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MULTA - APRESENTAÇÃO INTEMPESTIVA DA DECLARAÇÃO DE
RENDIMENTOS - Aplicação de penalidade decorre exclusivamente de lei. A
apresentação espontânea mas fora do prazo da declaração de rendimentos
de pessoa física não dá ensejo à aplicação da multa prevista no artigo 984
do RIR/80.

Somente a partir de 10 de janeiro de 1995, por força do artigo 88 da Lei n°
8.981, a apresentação extemporânea da declaração de rendimentos de que
não resulte imposto devido é passível da multa focada no inciso II do
mencionado artigo.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
IZILDA CAIKOSKI MARAFIGO

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

LEI MARI SCH R'RER LEITÃO
PRESIDENTE

dr,dr
LUIZ 1 LOS DE LIMA FRANCA
RELA • OR

FORMALIZADO EM: 11 JUL 1997
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros NELSON MALLMANN,

MARIA CLÉLIA PEREIRA DE ANDRADE, ROBERTO VVILLIAM GONÇALVES, JOSÉ

PEREIRA DO NASCIMENTO, ELIZABETO CARREIRO VARÃO e REMIS ALMEIDA ESTOL.
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Recurso n°.	 : 09.899

	

Recorrente	 : IZILDA CAIKOSKI MARAFIGO

RELATÓRIO

Contra a contribuinte acima identificada foi emitida a Notificação de

Lançamento, exigindo-lhe o crédito tributário no valor de 97,50 UFIR, relativo à multa

prevista no artigo 984 c/c o artigo 999, inciso II do Regulamento do Imposto de Renda,

aprovado pelo Decreto 1.041, de 1994, em decorrência da apresentação fora do prazo

regulamentar da declaração do imposto de renda - pessoa física.

Em sua impugnação, a contribuinte solicita o cancelamento da exigência,

alegando, em síntese, ser inaplicável o disposto no artigo 984 do RIR/94, aprovado pelo

Decreto n° 1.041/94, por este não estar em vigor, em obediência ao Princípio da

Irretroatividade das Leis, previsto no art. 5°, inciso XXXVI da Constituição Federal de 1988.

A autoridade julgadora de primeira instância mantém o lançamento sob os

seguintes fundamentos, em síntese:

•

- estando a pessoa física obrigada à entrega da Declaração de Ajuste, a

apresentação desta fora do prazo legal sujeita o contribuintes à penalidade prevista no art.

984 do RIR/94, quando a Declaração não apresentar imposto devido (artigo 999, inciso II,

letra "a", do RIR/94);
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- o Princípio da Anterioridade, previsto no art. 150, inciso III, letra "b 9, da

Constituição Federal de 1988, não se aplica às multas, mas somente aos tributos, ou seja,

aos impostos, taxas e contribuições de melhoria, nos termos dos artigos 3° e 50 da Lei n°

5.172/66, CTN. Por outro lado, o Decreto n° 1.041/94, apenas, incorporou ao RIR

penalidade existente no art. 22 do DL n° 401/68 e art. 3°, I da Lei n° 8.383/91.

•

- pelos dispositivos legais citados é perfeitamente aplicável a multa exigida,

visto tratar-se de penalidade imputável pelo descumprimento de prazos fixados.

Irresignada, a contribuinte apresentou o recurso de fls. 38/39 alegando, em

síntese, as mesmas razões expostas em sua impugnação.

Às fls. 42, foram anexadas as contra-razões de recurso do d. Procurador da

Fazenda Nacional, opinando pelo não provimento do recurso.

É o Relatório.

•
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VOTO

Conselheiro LUIZ CARLOS DE LIMA FRANCA, Relator

O recurso é tempestivo. Dele, portanto, conheço.

Há de se analisar a legitimidade do lançamento.

Inicialmente, é de se esclarecer que este Conselho de Contribuintes havia
firmado o entendimento de que as pessoas físicas não estavam sujeitas à multa pela
entrega intempestiva da declaração, ou, ainda, pela falta de sua apresentação, uma vez
que, por expressa disposição legal, estava desobrigada do cumprimento de obrigações
tributárias acessórias, sendo a entrega da declaração de rendimentos uma delas. Assim,
entendeu este Conselho não ser aplicável qualquer multa pela falta da entrega de
declaração ou a sua entrega intempestivamente.

A partir de 1° de janeiro de 1995, a Lei n° 8.981, através de seu artigo 88,
instituiu, in verbis:

"Art. 88. A falta de apresentação da declaração de rendimentos ou a sua
apresentação fora do prazo fixado, sujeitará a pessoa física ou jurídica:

II- à multa de duzentas UFIR a oito mil UFIR, no caso de declaração de que
não resulte imposto devido.'
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Vê-se que o enquadramento legal do lançamento para a exigência da multa

de 97,50 UFIR é o artigo 999, II do RIR/94, que dispõe que nos casos de apresentação da

declaração de rendimentos fora do prazo é de se aplicar a multa prevista no artigo 984

desse mesmo Regulamento.

Dispõe o artigo 984 do RIR/94, que tem como fulcro legal o artigo 22 do

Decreto-lei n°401, de 1968 e o artigo 3°, I da Lei n° 8.383, de 1991, in verbis:

"Art. 984 - Estão sujeitas à multa de 97,50 a 292,64 UFIR todas as infrações
a este Regulamento sem penalidade específica."

Em face das transcrições acima, pode-se chegar às seguintes conclusões:

Primeiro, a multa prevista no artigo 984 do RIR194 só pode ser aplicável

quando não houver penalidade específica para a infração detectada pelo fisco.

Segundo, no caso de falta ou entrega intempestiva de declaração, por força

legal, a penalidade aplicável é aquela estabelecida na alínea "a" do inciso I do artigo 999 do

RIR/94, que assim estatui:

"Art. 999- Serão aplicadas as seguintes penalidades:

I - multa de mora:

a) de um por cento ao mês ou fração sobre o valor do imposto devido, nos
casos de apresentação da declaração de rendimentos ou de sua
apresentação fora do prazo fixado, ainda que o imposto tenha sido
integralmente pago (Decretos-lei nos 1.967/82, art. 17, e 1.968/82, art. 1°)".
(Grifou-se).
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Terceiro, se o dispositivo legal acima transcrito prevê a aplicação de multa
específica para a entrega intempestiva da declaração de rendimentos, essa é a multa a ser
aplicável.

Quarto, se no caso da recorrente não há imposto devido na declaração, é
óbvio que não há base de cálculo para a multa, Logo, é de se perceber que a multa não há
de ser exigida.

Quinto, somente a lei pode dispor sobre penalidades, conforme estatuído no
artigo 97, V do CTN. Assim, entendo que um dispositivo regulamentar, como é o caso da
alínea "a", do inciso II, do artigo 999 do RIR/94, não poderia dispor sobre nova hipótese de
penalidade.

Sexto, somente a partir de 1° de janeiro de 1995, por força do artigo 88 da
citada lei, é que as pessoas jurídicas e físicas estariam sujeitas à penalidade específica por
falta ou atraso na entrega da declaração de rendimentos, no caso de não haver imposto
devido na declaração.

Em face do exposto, entendo não ser aplicável ao caso a multa exigida no
lançamento. Voto, pois, pelo provimento do recurso.

Sala das Sessões - DF, em 13 de maio de 1997.

LUI	 RLOS DE LIMA FRANCA
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